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RESUMO  

 

 

O presente trabalho tem por objetivo analisar o efeito e a eventual eficácia dos sistemas de 

avaliação on-line como construtores da reputação digital, especialmente quanto às 

economias de compartilhamento.  Para tanto, no trabalho analisam-se, a princípio, as 

diversas concepções das denominadas economias de compartilhamento, com base nas 

diferentes fontes a respeito do tema. Destaca-se a importância da tecnologia e a forma com 

que as informações chegam aos consumidores, de modo que o direito/dever de informar 

assume nova feição nesse cenário de amplo acesso e compartilhamento de opiniões nas 

redes. Espera-se que a pesquisa possa contribuir para um esclarecimento maior sobre o 

fenômeno recente das economias de compartilhamento, como forma de acesso a bens e 

serviços, assim como acerca de outras questões que merecem análises mais aprofundadas, 

tais como as questões regulatórias de tais atividades, e aquelas referentes ao uso das 

ferramentas de revisão on-line por parte dos usuários das plataformas digitais. 

 

 

Palavras-chaves: Economia de compartilhamento. E-commerce. Proteção ao consumidor. 

Contratos eletrônicos. Reputação nas redes.  
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ABSTRACT 

 

 

This paper aims to analyze the effect and eventual effectiveness of online evaluation 

systems as builders of digital reputation, especially regarding sharing economies. 

Therefore, the paper analyzes, in principle, the different conceptions of the so-called 

sharing economies, based on the different sources on the theme. The importance of 

technology and the way information reaches consumers is highlighted, so that the right / 

duty to inform takes on a new shape in this scenario of wide access and sharing of opinions 

on networks. It is hoped that the research may contribute to further clarify the recent 

phenomenon of sharing economies as a means of access to goods and services, as well as 

other issues that deserve further analysis, such as the regulatory issues of such activities, 

and those regarding the use of online review tools by users of digital platforms. 

 

 

Keywords: Sharing economy. E-commerce. Consumer Protection. Reputation. Electronic  

contracts. 
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INTRODUÇÃO 

 

 No presente trabalho objetiva-se a análise do crescimento das economias de 

compartilhamento de dados e as relações entre pares ou peer-to-peer
1
, na terminologia 

usual, passando pelas diversas definições que as atuais literaturas jurídicas e econômicas 

apresentam a respeito do tema, aprofundando-se na análise dos reflexos jurídicos das 

economias de compartilhamento, especialmente o efeito disruptivo das tecnologias sobre o 

mundo jurídico, especialmente de consumo on-line. 

 

 Com o advento da Internet, as transações on-line são celebradas instantaneamente 

por meio dos aparelhos portáteis com o uso de aplicativos digitais, nos quais as economias 

compartilhadas se instrumentalizam. Nunca outro dispositivo pessoal teve o mesmo 

impacto comercial e social que os smartphones e nenhum outro dispositivo atual ofereceu 

tamanha facilidade, comodidade e rapidez para uma celebração contratual como eles. 

 

 Segundo a última pesquisa
2
 elaborada pelo IBGE, o que no presente trabalho foi 

considerado, num primeiro momento apenas para a constatação do percentual de uso de 

celulares para acesso à Internet no Brasil, tem-se que, em 2017:97% usaram o celular para 

acesso à Internet; 95,5% dos usuários de celular o fazem para acessar aplicativos diversos; 

83,8% para enviar e-mails; 81,8% para assistir a filmes e séries em plataformas de 

streaming - aplicativos ou plataformas por meio dos quais o assinante do serviço tem 

acesso ilimitado às produções filmográficas. 

 

 Considerando-se o percentual acima, nota-se que a maioria das contratações é 

realizada por smartphones que instalam aplicativos e plataformas digitais, voltados ao 

                                                 
1
  Anglicanismo desnecessário, de acordo com Newton De Lucca. Quando foi publicada sua obra “Aspectos 

Jurídicos da Contratação Informática e Telemática” editada pela Editora Saraiva, o autor critica o uso 

exacerbado dos vocábulos em inglês que, segundo ele: “absolutamente inquestionável a predominância do 

idioma inglês sobre os demais – e, mais acentuadamente ainda, nos mundos da informática e da telemática, 

nos quais a proliferação dos anglicismos parece medrar com especial fascínio e inevitável fatalidade” (p. 

1). No entanto, justificou o autor que usaria, sempre que possível, sucedâneos existentes em nosso idioma 

natal como faz até hoje em suas explanações. Pontua, mais uma vez o professor Newton De Lucca, quanto 

ao abuso das expressões business to business ou B2B, business to consumer, B2C, quando é possível adotar 

terminologias do vernáculo, perfeitamente cabíveis para tais expressões por se tratarem, respectivamente, 

de relação entre fornecedores, e de relação entre fornecedores e consumidores. Nada de novo, portanto 

(p.4). 
2
  A pesquisa mais recente do IBGE abrangeu o período referente ao quarto trimestre de 2017, quanto aos 

aspectos de Tecnologia da Comunicação e Informação quanto ao acesso à Internet e posse do telefone 

móvel celular para uso pessoal. Disponível em 

  https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101631_informativo.pdf. Acesso em 30.10.2019. 
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mercado de consumo, observou-se que o fator preponderante para a tomada de decisão 

entre os usuários de plataformas digitais de economias de compartilhamento seria a 

avaliação on-line, com ranqueamentos, pontuações e comentários postados pelos usuários, 

a respeito das experiências pretéritas nas plataformas digitais ou aplicativos. 

 

 Os dispositivos portáteis acabaram por proporcionar um envolvimento em massa 

dos consumidores, acelerando a troca de informações entre usuários, proporcionando uma 

nova modalidade de serviços voltada para a avaliação de fornecedores, usuários que 

vendem ou prestam esporadicamente serviços, plataformas de aproximação de 

fornecedores esporádicos e valorização pelos consumidores dos rankings de avaliação. 

 

 Essa avaliação on-line, constante, das plataformas digitais constrói a reputação 

digital de aplicativos e fornecedores em seu sentido próprio, fornecedores esporádicos, dos 

produtos, serviços e tem-se tornado determinante para a adoção ou não dos serviços 

compartilhados, na contratação on-line, tudo isso baseado apenas na opinião de terceiros 

que compartilham suas experiências on-line. 

 

 Isso nos leva a considerar que o consumidor foi alçado a um papel de suma 

importância na divulgação e orientação na escolha até o momento efetivo do consumo, 

uma vez que a tecnologia promove, por meio dos chamados rankings e demais serviços 

que promovem a avaliação dos usuários e fornecedores das plataformas on-line, 

ferramentas que atribuem ao consumidor/usuário um empoderamento nunca antes visto, 

impulsionando ainda mais a economia entre pares. 

 

 O que mais parece é que a economia de compartilhamento está gerando um 

aumento na importância das obrigações pós-contratuais, pois os consumidores, após uma 

experiência boa ou ruim, advinda da celebração do contrato estão avaliando a experiência. 

Essas avaliações estão servindo de elemento essencial para a celebração de outros 

contratos do respectivo fornecedor com outros fornecedores, para induzir comportamentos: 

atrair mais consumidores ou mesmo afastá-los. 

 

 Reflexo imediato disso é o afloramento de uma onda de informações sobre os 

fornecedores e seus produtos e serviços, cuja principal vantagem é a diminuição da 

assimetria de informações. Nessa onda, muitos desenvolvedores criam não só plataformas 

que estão organizando as informações disponíveis na rede, como também serviços que 
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potencializam essas opiniões e auxiliam o consumidor na compra, indicando o melhor 

momento de compra, filtrando melhores fornecedores e apontando preços abusivos ou 

promocionais. 

 

O consumidor vulnerável dá lugar a um consumidor qualificado, informado
3
 e, 

porque não dizer, regulador de mercado, a partir do momento em que, ao opinar, avaliar e 

inserir seus comentários nos aplicativos digitais oferece uma gama de informações ao 

público em geral que se norteia por tais dados previamente oferecidos, a ponto de 

qualificar o fornecedor, o serviço e o produto, além de oferecer informações que, a 

princípio, constituem obrigação pré-contratual do fornecedor. 

 

 A questão enfrentada neste trabalho é justamente avaliar os reflexos jurídicos 

dessas avaliações on-line nas plataformas digitais das atuais economias compartilhadas, 

como elemento que configura o acesso à informação, para, mais adiante, analisar-se ainda 

se a reputação gerada on-line é efetiva e com isso se torna ou não vinculante, o que sugere 

uma inversão de papéis na obrigação de prestar as informações completas e seguras na fase 

pré-contratual.  

 

 Será questionado se essas avaliações on-line, hoje, criaram uma verdadeira 

obrigação pós-contratual ao consumidor, e se o fato de os consumidores que avaliaram os 

serviços responderem pelas informações on-linedesobrigaria o fornecedor a promover 

determinadas informações quando essas já foram passadas pelos demais consumidores. 

 

 Na pesquisa, portanto, contextualiza-senão só as questões como direito à 

informação nos contratos de consumo eletrônico, mas também a dimensão atual da 

informação nessas relações, para em seguida, como aqui mencionado, apresentar as 

diversas concepções das chamadas economias de compartilhamento. 

 

 No primeiro capítulo, propõe-se a analisar e expor relevante precisão terminológica 

dos conceitos que serão explorados ao longo da dissertação para,em seguida,dedicar-se 

àanálise do dever de informação nos contratos de consumo, considerando que a informação 

é um recurso valioso, desempenha papel essencial na escolha do negócio, sendo este um 

dos pilares do presente trabalho. 

                                                 
3
  Num dos capítulos do presente estudo será tratada a questão relativa à informação precisa e à informação 

prestada pelo próprio consumidor, decorrente da sua experiência com o aplicativo, a fim de se analisar o 

dever da informação e uma possível distorção de papéis quanto ao dever de prestá-las adequadamente. 
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 Nas relações de consumo atuais, celebradas eletronicamente, a importância da 

informação é ainda mais acentuada, já que o consumidor depende exclusivamente do 

conteúdo das informações presentes no aplicativo e geradas pelo fornecedor. Numa 

sociedade moderna, globalizada e da mais alta velocidade de comunicação, a informação 

clara, precisa, adequada e correta é um dever de qualquer fornecedor para seu 

consumidor. 

 

 O direito à informação, garantido pelo inciso III do Artigo 6.º do Código de 

Defesa do Consumidor
4
,é constantemente um dos mais violados nas relações de 

consumo, quando esse direito é garantia de equilíbrio nas relações contratuais. 

 

 O que se observou é que as informações nas economias de compartilhamento, 

quando fornecidas pelos usuários, são consideradas mais seguras e confiáveis, a ponto de 

afastar ou fidelizar os demais consumidores da plataforma. Daí ser possível afirmar que a 

assimetria de informação pode afetar negativamente muito mais o fornecedor do que o 

consumidor, haja vista a necessidade de aferição de veracidade das informações e opiniões 

difundidas pelas avaliações on-line na Internet. 

 

 É obvio que o dever de informar compete a ambos os contratantes, porque a 

assimetria de informação é um ônus para os negócios, uma falha de mercado. A questão 

que se apresenta é avaliar se as economias de compartilhamento têm conseguido dissipar 

tal problema. 

 

 No Segundo Capítulo, o trabalho explorará o crescimento exponencial das 

economias compartilhadas, discorrendo sobre a confiança como elemento indispensável 

nas relações comerciais eletrônicas para demonstrar que os usuários/consumidores estão 

mais empoderados como sugere Aron Sundarajan, cujas pesquisas inéditas na área serão 

pormenorizadamente exploradas.
5
 

 

 No Capítulo Terceiro, será aprofundado o elemento indispensável nas economias de 

compartilhamento, apresentado no tópico anterior: a confiança, especialmente aquela 

                                                 
4
 Art. 6.º “São direitos básicos do consumidor: [...]. “III - a informação adequada e clara sobre os 

diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, 

qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem.” 
5
 SUNDARARAJAN, Aaron. Op. cit., p. 108. 
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depositada no estranho, aqui entendido como um terceiro que não dispõe de afinidade 

alguma com os contratantes que não a experiência de já ter contratado aquele produto ou 

serviço, como é o caso da hospedagem e uguel de cômodos por meio da plataforma 

mundialmente conhecida, o Airbnb, no intuito de se esclarecer se os parâmetros jurídicos 

da confiança não teriam sido reformulados com o advento da economia de 

compartilhamento e seu efeito disruptivo sobre o mundo jurídico. 

 

 No Quarto Capítulo, aborda-se a construção do conceito jurídico de reputação 

digital, cuja estrutura é um sistema que agrega e divulga dados de reputação individuais 

dentro de um determinado contexto, com a função de oferecer informações úteis à 

conclusão dos negócios e incentivar a criação de confiança no mercado. 

 
 Discorre-se a respeito da efetividade das avaliações on-line, para uma análise sob 

uma possível desoneração do fornecedor frente às informações prestadas pelos usuários e 

se, com isso, tem havido uma reformulação das obrigações acessórias nas relações de 

consumo na economia compartilhada. 

 

 Propõe-se, em suma, que a presente dissertação enfrente se o efeito disruptiva 

provocaria a relativização da vulnerabilidade do consumidor no meio digital. 
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CONCLUSÃO 

 

 

O crescimento dos mercados da Internet e da Tecnologia da Informação abre a 

possibilidade de melhora no bem-estar do consumidor, por causa da inovação. 

Especificamente, tem-se que os inovadores oferecem uma gama ampliada de bens e 

serviços, difundindo as informações para os consumidores com fortes incentivos ao 

aperfeiçoamento da reputação das empresas com o objetivo de melhorar o nível de serviço 

fornecido. 

 

A tecnologia da informação facilitou a criação de inúmeros mecanismos de 

feedback de reputação em todo o ecossistema on-line - como sistemas de classificação e 

revisão de produtos - que dão aos consumidores uma voz ativa e com repercussão nas 

transações econômicas. O consumidor conquistou um grau de liberdade de escolha sobre 

quais produtos e serviços deseja consumir e, portanto, participa ativamente da construção 

da reputação das empresas. 

 

As plataformas de intermediação crescem com força no País e por isso atuam como 

importante ferramenta de comparação de preços e condições de avaliação. As facilidades e 

soluções oferecidas para o usuário são diversas. É possível que os usuários possam saber, 

por exemplo, se outros usuários gostaram do serviço e produto ofertado pelo 

vendedor/fornecedor, se o preço dele é vantajoso quando comparado a outros vendedores, 

entre outras diversas informações.  

 

Essas tecnologias atingem toda a atividade econômica, permitindo que sejam 

oferecidas novas oportunidades, acesso imediato às informações pelos diversos canais de 

comunicação existentes na Internet. Com isso, a circulação das informações não se dá da 

mesma forma como circulam as mercadorias, em termos de propriedade, valores e natureza 

dos negócios celebrados. 

 

Não menos importante, porém,é a crítica quanto a real natureza dessas atividades 

que se apresentam como economias de compartilhamento, haja vista que, diante da 

concepção atribuída a elas, Uber e Airbnb não compartilham verdadeiramente nada, são 
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empresas que lucram com o ativo alheio, mas,ainda assim, são empresas que 

desenvolveram oportunidades colaborativas, o que suscitará grandes discussões a respeito 

do assunto. 

 

Quanto ao desenvolvimento dessas atividades de economias de compartilhamento, 

elas dependem de mecanismos de feedback para a construção de reputação para estabelecer 

confiança entre fornecedores e consumidores. Os empreendedores da economia de 

compartilhamento desenvolveram vários mecanismos de monitoramento e disponibilidade 

de informações aos consumidores, cujo uso tem sido frequentemente adotado pelos 

usuários de aplicativos dessa natureza. 

 

A Uber, por exemplo, permite que os consumidores vejam o trajeto de suas viagens 

para que possam acompanhar se o motorista seguiu o caminho mais curto. As empresas 

também têm as informações de endereço e cartão de crédito de cada cliente, o que ajuda a 

garantir a segurança dos motoristas, cujas avaliações também são realizadas após cada 

viagem. O resultado é um consumidor mais informado e capacitado, colocado à frente das 

decisões o que promove mudanças de comportamento das empresas. 

 

Nota-se que as plataformas de compartilhamento ingressam num mercado 

tradicionalmente cartelizado, estimulado uma nova concorrência, e com isso também 

permitiram que as empresas regulassem o comportamento umas das outras. 

 

Todo o sistema de proteção e defesa do consumidor se baseia na constatação de que 

os consumidores não possuem informações adequadas e completas. A alegada assimetria 

de informações é de certa forma, amenizada, se não eliminada, diante do poder da Internet 

em fornecer informações oportunas e mais detalhadas aos consumidores. 

 

O objetivo dos sistemas de reputação é incentivar a confiabilidade nas transações, 

usando o comportamento passado como um recurso disponível ao público.  Os 

mecanismos de reputação disponíveis na rede são indispensáveis para fomentar confiança 

dos usuários e para o desenvolvimento dos negócios on-line. 

 

As transações por meio das plataformas de economias de compartilhamento 

oferecem desafios e benefícios na economia, de um lado, os benefícios para os 
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consumidores incluem uso eficiente de recursos subutilizados, maior acesso a certos bens e 

serviços e menor preço.  As plataformas, porém, também apresentam desafios, haja vista 

que para os consumidores nem sempre está claro quem (as plataformas, o fornecedor ou 

ambos) é responsável quando o resultado não é o esperado. 

 

Alguns problemas relativos à defesa do consumidor podem ser resolvidos com a 

abordagem auto-reguladora das plataformas com mais transparência sobre os direitos, 

obrigações e responsabilidades com o uso de sistemas eficientes de construção da 

reputação e mecanismos de avaliação on-line, dada a importância atribuída à revisão dos 

próprios usuários das plataformas. 

 

É possível admitir que a forma pela qual as economias de compartilhamento se 

desenvolvem estimulou os mecanismos avaliativos para a construção da reputação. Tais 

mecanismos de feedback fomentam a confiança e superaram muitas das assimetrias de 

informação. A combinação com serviços de revisão on-line e outras tecnologias de 

compartilhamento de informações propiciadas pela Internet são ferramentas que podem 

ajudar a criar métodos mais eficazes de proteção ao consumidor e sua defesa on-line. 

 

Do ponto de vista da proteção do consumidor, os sistemas de revisão e avaliações, 

como mecanismos de criação da reputação colaboram com a transparência e permitem aos 

usuários estabelecerem relações on-line mais bem informados, o que tem contribuído para 

a redução da chamada assimetria de informações.  

 

Ocorre que os sistemas de avaliação on-line, apesar de sugerirem certa 

credibilidade aos usuários quanto à adoção das plataformas, estão focados na fase pré-

contratual, auxiliando ou orientando o consumidor na aceitação do serviço ou bem ofertado 

na plataforma, ou seja, no momento da escolha, sem, contudo, fornecer mais clareza e 

transparência após a celebração do negócio.  

 

Não se viram nas plataformas, portanto, ferramentas hábeis e eficientes para se 

resolverem os problemas dos consumidores após a transação, pois muitos problemas 

enfrentados pelos usuários não são facilmente solucionados diretamente pelas plataformas. 

Não há sistemas, nem mecanismos de atendimento ou tratamento das reclamações, 

suficientes para construir e sedimentar a confiança do consumidor na fase pós-contratual. 
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Os sites e plataformas de economias de compartilhamento devem permitir um 

acesso significativo a mecanismos mais transparentes e eficazes para resolver os problemas 

surgidos após a contratação a fim de que se obtenha de modo mais célere eventual 

reparação, conforme for o caso, com vistas à diminuição de encargos desnecessários e uso 

de mecanismos judiciais.  

 

Seria de grande importância, por isso, que as plataformas desenvolvessem um 

modo de tratamento de reclamações internamente a fim de permitir aos consumidores 

resolver informalmente suas queixas diretamente com as empresas, na fase mais precoce 

possível. 

 

Sempre existiram mecanismos de feedback de reputação sob a forma de análises de 

produtos e serviços, porém, com o advento da Internet,a facilidade de fazê-lo on-line 

alavancou um público mais amplo e contribuiu para reduzir os custos de transação 

associados à aquisição de informações. 

 

A criação de sites de opiniões on-line e revisão de consumidores como o Reclame 

Aqui, destacado no presente trabalho, mudou a maneira como os consumidores compram, 

aprimorando ou criando fontes de mais informações ao consumidor. Essas plataformas de 

revisão e classificação permitem tanto aos profissionais quanto aos amadores classificarem 

bens e serviços relacionados com interesses gerais ou específicos e, com isso, inovaram e 

aperfeiçoaram a forma de fornecer informações aos consumidores. 

 

Tem-se que a maior vulnerabilidade do consumidor ainda decorre da ausência de 

boa-fé durante e após a contratação, sendo impossível aceitar que, mesmo diante do acesso 

exponencial às informações decorrentes do uso da tecnologia e da rede, haja relativização 

da vulnerabilidade do consumidor. 

 

 Outro ponto de vulnerabilidade notado diz respeito à questão da 

confidencialidade. Para que os sistemas de reputação se viabilizem, são necessários: a troca 

efetiva de informações e o uso de inúmeros dados disponíveis, o que pode promover um 

conflito com as necessidades de privacidade dos usuários. Em tempos de debates e 
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legislações acerca da Proteção de Dados Pessoais
128

, é um tema que merece mais estudos 

por sua relevância contemporânea, haja vista tratar-se de direito fundamental autônomo, 

cuja Lei Geral de proteção de Dados Pessoais, já promulgada, aguarda entrada em vigor. 

 

Criar no consumidor o hábito da avaliação regular, tanto positiva quanto negativa, 

também é uma alternativa, adotando-se políticas que incentivem
129

em tal prática, desde a 

oferta até o final da contratação, já que as revisões on-line se tornaram parte integrante das 

relações comerciais no âmbito virtual com sua maior profusão a partir do crescente 

desenvolvimento de plataformas de economias compartilhadas. 

  

Com tamanho acesso à informação é possível perceber que a transparência tornou-

se um ativo importante nas relações de consumo, haja vista que, diante da troca de 

experiências entre os consumidores, a reputação de um fornecedor depende da qualidade 

de seu serviço que pode ser aperfeiçoada com as avaliações on-line, e promover melhor 

competitividade em termos de qualidade e bem-estar do consumidor. A concorrência não 

será apenas em termos de mercadorias ou serviços, mas também na experiência que as 

empresas possam oferecer. 

O surgimento das economias de compartilhamento conseguiu demonstrar como a 

transparência em termos de preço, qualidade dos serviços, divulgações de trajeto e tempo, 

como no caso da Uber, é de fato mais um elemento de convencimento e atrativo ao 

consumidor, razão pela qual os consumidores valorizam o que é dito em revisões on-line e 

nas redes sociais. 

A economia, sendo cada vez mais digital, o livre fluxo de informações deve ser 

usada para catalisar a inovação, a criatividade nos negócios e novas formas de economias, 

como as atividades compartilhadas para aprimorar o bem-estar do consumidor com o 

amplo acesso às informações claras para o fortalecimento da confiança no mercado 

                                                 
128

 A Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n.º 13.709/18 dispõe sobre a proteção de dados pessoais e altera 

a Lei do Marco Civil da Internet (Lei n.º 12.965). Com sua entrada em vigor, prevista a partir de agosto 

de 2020, os titulares de dados passarão a ter maior controle sobre todo o processamento dos seus dados 

pessoais (assim entendidos como qualquer informação que identifique diretamente ou torne identificável 

uma pessoa natural), do que decorrem diversas obrigações para controladores (a quem competirão as 

decisões sobre o tratamento dos dados) e operadores (que serão aqueles que tratam os dados por ordem 

dos controladores). 

 

 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/117197216/lei-12965-14
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eletrônico e especialmente, nas atividades desenvolvidas pelas plataformas digitais de 

economias de compartilhamento. 

 

Um dos pontos a serem enfrentados em novos debates e pesquisas é a criação de 

critérios para a exibição de informações aos usuários, como as próprias avaliações on-line 

sobre os serviços, já que atualmente, como visto tais informações referentes aos 

comentários e avaliações dos usuários são divulgadas pela própria plataforma, o que pode 

sugerir serem divulgados apenas os comentários ou informações previamente selecionados 

pela própria plataforma. 

 
 Na perspectiva do Direito do Consumidor, conforme se abordou neste trabalho, 

ainda persistem questões acerca do dever de informação adequada ao consumidor, 

especialmente o dever da plataforma em informar, meio pelo qual a relação contratual se 

estabelece. 

 

Outro aspecto bastante relevante na economia compartilhada está em propiciar a 

segurança ao consumidor e a integridade dele. Conforme se tratou nesta pesquisa, é uma 

relação exclusivamente baseada em confiança, de modo que a vulnerabilidade do 

usuário/consumidor persiste por outras razões, visto que práticas como violência corporal 

em carros de atividades como Uber e 99Taxi, ou mesmo roubos ou furtos de hóspedes 

usuários do Airbnb ainda ocorrem, o que demonstra que a vulnerabilidade do consumidor 

assume novas feições diante do uso de tais plataformas. A análise da adequação do serviço 

e maior fiscalização de tais atividades são cruciais daqui em diante. 

 

A confiança que se viu, diante da pesquisa, é em prol da plataforma, do aplicativo 

digital pela reputação que obtém. É imprescindível, no entanto, que o consumidor, usuário 

dessas plataformas, tenha mecanismos e ferramentas para alcançar o mesmo nível de 

confiança que o faz adotar a plataforma para adquirir serviços, e confie também nos 

prestadores (motoristas do Uber e Anfitriões do Airbnb) os quais usam as plataformas para 

atingir o consumidor. Daí a importância de uma abordagem regulatória mais precisa 

voltada aos aplicativos e os que se valem deles. 

 

No que diz respeito ao Direito da Concorrência, uma questão que no trabalho não 

se examinou, e por essa mesma razão poderá contribuir para que novas pesquisas se voltem 
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ao tema, é haver ou não uma efetiva concorrência desleal com relação aos fornecedores 

tradicionais e os que operam por meio das plataformas digitais de compartilhamento de 

bens e serviços, a fim de coibir condutas abusivas e eventual concentração de mercado nas 

mãos dessas plataformas, o que também merece uma análise mais acurada. 

 

 O tema relativo aos sistemas reputacionais e de avaliações on-line põe sob lupa  

uma reflexão sobre o papel do regulador público diante do surgimento de formas de 

autorregulação pelos particulares.  

 

 Considerando-se que uma boa ou má reputação leva a benefícios ou desvantagens 

econômicas substanciais, os sistemas reputacionais que forem, de fato, eficientes  

apresentam-se como uma ferramenta importante de autorregulação do mercado. 

Novamente como dito no presente trabalho, inserindo o particular, consumidor, no papel 

de regulador de mercados, é possível admitir que a reputação on-line reduza a necessidade 

de punição porque diante da tecnologia e da propagação de informações na web, porque o 

risco da imagem negativa que macule a reputação nas redes provoca modificação no 

comportamento individual (risco moral) e isso acontece independentemente da existência 

de lei. 
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